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RESUMO 

O Artigo intituladoEstabilidade e as garantias previstas ao trabalhador no Direito do Trabalho. Trata-
se de direito assegurado pelo trabalhador que em exercícios de suas funções laborais, sofre acidente 
do trabalho ficando assim afastados de suas atividades, sendo beneficiário do Auxílio-doença 
acidentário, que após o período de convalescência retornando ao trabalho, tem resguardado um 
prazo mínimo de doze meses para manutenção do seu contrato de trabalho na empresa, 
independentemente da percepção de auxílio-acidente . 
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ABSTRACT 

The article titled Stability and the guarantees provided to the employee in Labor Law. It is right 
secured by the worker who exercises his functions in labor, labor crashes thereby away from their 
activities, being the beneficiary of the aid, accident leave, that period of convalescence after returning 
to work, have shielded a minimum twelve months to maintain your employment contract with the 
company, regardless of the perception of accident assistance. 
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1 Introdução 

 

O presente artigo foi elaborado para atender requisitos do curso de graduação 

em Direito na Faculdade de Direito de Varginha (FADIVA), ressaltando inicialmente 

a importância desta pesquisa para o desenvolvimento deste artigo. Entende-se que 

uma pesquisa é feita de forma cuidadosa e detalhada com objetivo de extrair os 

principais e essenciais tópicos relacionado ao assunto tratado a seguir.  

Este artigo relata informações relacionadas a dispositivos que versam sobre a 

estabilidade do trabalhador afastado de suas funções, devido acidente do trabalho, 

levando em consideração as garantias conferidas a ele, quando o mesmo retorna ou 

não, às suas funções exercidas. 

2 Desenvolvimento 

 

Neste contexto, surgiu a seguinte questão: O que caracterizaria acidente do 

trabalho para que seja assegurado ao trabalhador garantia de estabilidade? 

Partindo desse ponto, considera-se acidente do trabalho todo exercício do 

empregado, trabalhador avulso, bem como segurado especial a serviço da 

empresas que venha sofrer lesão corporal, perturbação funcional que cause a morte, 

a perda ou redução, temporária ou permanente, da capacidade laboral. 

O acidente do trabalho será caracterizado tecnicamente pela perícia médica 

do INSS, mediante identificação do nexo entre o trabalho e o agravo. 

Considera-se estabelecido o nexo entre o trabalho e o agravo quando se 

verificar nexo técnico epidemiológico entre a atividade da empresa e a entidade 

mórbida motivadora da incapacidade, elencada na Classificação Internacional de 

Doenças (CID). 

Considera-se agravo para fins de caracterização técnica pela perícia médica 

do INSS a lesão, doença, transtorno de saúde, distúrbio, disfunção ou síndrome de 



evolução aguda, subaguda ou crônica, de natureza clínica ou subclínica, inclusive 

morte, independentemente do tempo de latência. 

Reconhecidos pela perícia médica do INSS a incapacidade para o trabalho e 

o nexo entre o trabalho e o agravo, serão devidas as prestações acidentárias a que 

o beneficiário tenha direito, caso contrário, não serão devidas as prestações. 

A empresa é responsável pela adoção e uso das medidas coletivas e 

individuais de proteção e segurança da saúde do trabalhador, sendo também seu 

dever prestar informações pormenorizadas sobre os riscos da operação a executar e 

do produto a manipular.  

Constitui contravenção penal, punível com multa, deixar a empresa de 

cumprir as normas de segurança e higiene do trabalho.  

Nos casos de negligência quanto às normas de segurança e saúde do 

trabalho indicadas para a proteção individual e coletiva, a previdência social proporá 

ação regressiva contra os responsáveis.  

O pagamento pela Previdência Social das prestações decorrentes do 

acidente do trabalho não exclui a responsabilidade civil da empresa ou de terceiros.  

Por intermédio dos estabelecimentos de ensino, sindicatos, associações de 

classe, Fundação Jorge Duprat Figueiredo de Segurança e Medicina do Trabalho, 

órgãos públicos e outros meios, serão promovidas regularmente instrução e 

formação com vistas a incrementar costumes e atitudes prevencionistas em matéria 

de acidentes, especialmente os acidentes de trabalho.  

A empresa deverá comunicar o acidente do trabalho à Previdência Social até 

o primeiro dia útil seguinte ao da ocorrência e, em caso de morte, de imediato, à 

autoridade competente, sob pena de multa variável entre o limite mínimo e o limite 

máximo do salário-de-contribuição, sucessivamente aumentada nas reincidências, 

aplicada e cobrada pela Previdência Social. Desta comunicação receberão cópia fiel 

o acidentado ou seus dependentes, bem como o sindicato a que corresponda a sua 

categoria. Deverá ser comunicado os acidentes ocorridos com o segurado 

empregado (exceto o doméstico), o trabalhador avulso, o segurado especial e o 

médico-residente.  



Na falta de comunicação por parte da empresa, podem formalizá-la o próprio 

acidentado, seus dependentes, a entidade sindical competente, o médico que o 

assistiu ou qualquer autoridade pública, não prevalecendo nestes casos o prazo de 

apenas um dia útil. Nesta hipótese, a empresa permanecerá responsável pela falta 

de cumprimento da legislação. Caberá ao setor de benefícios do INSS comunicar a 

ocorrência ao setor de fiscalização, para a aplicação e cobrança da multa devida. 

Os sindicatos e entidades representativas de classe poderão acompanhar a 

cobrança, pela Previdência Social, das multas previstas para o descumprimento 

desta obrigatoriedade.  

Considera-se como dia do acidente, no caso de doença profissional ou do 

trabalho, a data do início da incapacidade laborativa para o exercício da atividade 

habitual, ou o dia da segregação compulsória, ou o dia em que for realizado o 

diagnóstico, valendo para este efeito o que ocorrer primeiro.  

O segurado que sofreu acidente de trabalho tem garantida, pelo prazo 

mínimo de 12 meses, a manutenção do seu contrato de trabalho na empresa, após a 

cessação do auxílio-doença acidentário, independentemente da percepção de 

auxílio-acidente. 

 

3 Considerações finais 

 

O encerramento das atividades da empresa não é óbice ao pagamento da 

indenização do art. 118 da Lei nº 8.213/91. O risco do empreendimento é do 

empregador ( art. 2º da CLT). A condição deixou de ser implementada por ato do 

empregador (art. 129 do Código Civil). Assim, a garantia de emprego é devida. Deve 

ser feito o pagamento da indenização correspondente aos 12 meses após a 

cessação do auxílio-doença acidentário. 

O empregado pode ser reintegrado em outra empresa do grupo, pois o 

grupo é o empregador único. 

Se o empregado pede demissão, perde o direito a garantia de emprego, pois 

dá causaà cessação do contrato de trabalho. 



A adesão do empregado a plano de demissão voluntária da empresa 

também implica a perda do direito à garantia de emprego, pois é incompatível com a 

reintegração no emprego. O empregado teve interesse em se desligar da empresa 

para receber a indenização compensatória. 
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